
QUARTA-FEIRA, 07 DE JUNHO DE 2023 EDIÇÃO  41601A PUBLICAÇÃO  OFICIAL
 * Não pode ser vendido separadamente 	
    Suplemento integrante da edição 4160 do Jornal Correio do Povo do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 
CNPJ Nº. 76.205.970/0001-95 
RUA EXPEDICIONÁRIO JOÃO MARIA, 1020 – CENTRO – 85.301-410  
ATO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 040/2023 
Objeto: Registro de preços para aquisição de fórmulas/dietas infantis para 
atender a demanda da secretaria municipal de saúde. 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Lote. 
Modo de disputa: Aberto. 
Entrega e abertura das propostas até às 08h15min do dia 23/06/2023, no site 
https://www.bnc.org.br.  
Laranjeiras do Sul-PR, 05 de junho de 2023. 
 
 
Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul 
 
 
 
 MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 

Estado do Paraná 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 

Departamento de Recursos Humanos 
 

 
 

PROCESSO SELETIVO DE ESTÁGIO n.º 001/2022 
 
 

EDITAL DE COMPARECIMENTO n.º 025/2023. 
 
 

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e em conformidade com as condições gerais estabelecidas para o Processo 

Seletivo de Estágio n.º 001/2022, RESOLVE: 

 

TORNAR PÚBLICO 
 

A situação dos Candidatos que foram convocados pelo Edital de 

Chamamento de n.º 025/2023, se compareceram, desistiram ou não atenderam os requisitos 

previstos conforme o item de n.º 9.1.8 do Edital 001/2022: 

 

NOME CURSO SITUAÇÃO 
YASMIM ROBERTA BIER MORITZ CIÊNCIAS ECONÔMICAS COMPARECEU 

 
 

Laranjeiras do Sul-PR, 06 de junho de 2023. 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Exp. João Maria 1020 – Centro – CEP: 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
 

    PORTARIA N.º 174/2023 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO 
SUL-PR, no uso das atribuições que lhe confere o 
Artigo n.º 65, Inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município, combinado com o Artigo 104, Inciso II da 
Lei Municipal 030/2004 (Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis) do Município de Laranjeiras do Sul; 

 
 

RESOLVE 
 
 
 

RESOLVE ENCERRAR a Cessão Funcional 
amparada por Termo de Ajuste entre as partes, do Servidor DIVONEI ANTONIO 
MONTEIRO, concedida conforme determinações da Portaria Municipal de n.º 
079/2023, datada de 08 de março de 2023, retornando-o à Secretaria Municipal de 
Saúde, para o Cargo de Provimento Efetivo de Motorista de Ambulância, a contar de 
02 de junho de 2023. 
 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do 
Sul - PR, 05 de junho de 2023. 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 
     PORTARIA N.º 175/2023 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-
PR, usando da competência que lhe confere o Artigo 65, 
Inciso VI da Lei Orgânica do Município: 

 
 
 

RESOLVE: 
 
 
 

CONCEDER LICENÇA À GESTANTE, pelo prazo de 
180 (cento e oitenta) dias; de acordo com o Artigo 93 da Lei Municipal 30/2004 de 
15/07/2004 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis) do Município de Laranjeiras do Sul-
PR, e atestado médico específico, à Servidora abaixo relacionada. 
 
 

MATR. NOME CARGO PERÍODO 
49336-1 Monica Aparecida 

Muller Marques 
Professor do Ensino 
Infantil/Fundamental 

21/05/2023 a 16/11/2023 

 
 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 05 
de junho de 2023. 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal  

 
 
 
     PORTARIA N.º 176/2023. 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, 
usando da competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX 
da Lei Orgânica do Município: 

 
 

RESOLVE: 
 
 
 

EXONERAR, a pedido, de acordo com o Artigo 69 Inciso I, da 
Lei Municipal n.º 30/2004, (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis) do Município de Laranjeiras 
do Sul–PR, de 15 de julho de 2004, o Servidor abaixo relacionado, pertencente ao Quadro de 
Pessoal desta Prefeitura Municipal. 
 
 
MATR NOME CARGO EXONERAÇÃO 
50245-1 Leonardo Giasson Andreiv Operador de Máquinas 05/06/2023 

 
  
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 06 de 
junho de 2023. 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 
     PORTARIA N.º 177/2023 
 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-
PR, no uso de suas atribuições legais, especialmente as 
contidas no Artigo 65, Inciso VI da Lei Orgânica do 
Município e de conformidade com o Artigo n.º 221, da 
Lei Municipal n.º 30/2004 de 15/07/2004 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis) do Município de Laranjeiras 
do Sul-PR: 

 
 

RESOLVE: 
 
 
 
 

CONCEDER LICENÇA ESPECIAL, à Servidora abaixo 
relacionada, pertencente ao Quadro de Pessoal desta Prefeitura Municipal, referente ao 
período de 13/07/1994 a 14/07/2004. 
 
MATR. NOME CARGO PERÍODO 
19186-1 Celia Aparecida de 

Oliveira 
Professor do Ensino 
Infantil/Fundamental 

06/06/2023 a 06/12/2023 

 
 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 06 
de junho de 2023. 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 
DECRETO N.º 117, DE 06 DE JUNHO DE 2023. 

 
 

Nomeia Servidor para Cargo de 

Provimento Efetivo. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear a Sra. NEUSA DA LUZ CAMARGO, brasileira, portadora da 

Cédula de Identidade RG nº 6.992.278-3 PR e inscrito no CPF sob nº 024.075.599-59, 

no cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, nível B000, a partir de 

09 de junho de 2023, em virtude da aprovação no Concurso Público nº. 01/2019, 

Regime Jurídico Estatutário, homologado pelo Decreto nº. 13/2020. 

Art. 2º. O candidato, empossado e lotado, tendo sido cumpridas todas as 

exigências e formalidades legais em vigor, que regem a matéria, submeter-se-á ao 

regime jurídico estatutário (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais – Lei nº. 

374/2004), inclusive quanto ao período de 03 (três) anos para fim de estabilidade.  

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor com efeitos a partir do dia 09 de junho de 

2023. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 06 de junho de 2023. 

 

 

                                          FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 
 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ES TAD O  D O  PA R ANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 
DECRETO N.º 118, DE 06 DE JUNHO DE 2023. 

 

SÚMULA: Altera composição do CMAS - 

Conselho Municipal de Assistência Social no 

âmbito do Município de Nova Laranjeiras. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica alterada a composição do CMAS - Conselho Municipal de 

Assistência Social no âmbito do Município de Nova Laranjeiras, com mandato de 2023-

2025. 

Art. 2º - A composição do CMAS instituída pelo presente Decreto terá a seguinte 

composição: 

REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAIS: 

1. Associação Indígena Rio das Cobras 

Titular: Givaldina Gavygsanh Bernado 

Suplente: Antônio Novej Barão 

 

2. Associação de Mulheres Artesãs 

Titular: Liane Frares Pilotto / Secretária 

Suplente: Celia Veiga Gdak 

 

3. PROVOPAR e Clube de Mães 

Titular: Darci José Nogueira / Presidente 

Suplente: Clarice Rosa Colla 

 

4. APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

Titular: Tatiane Biesek  

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ES TAD O  D O  P A R ANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 
Suplente: Carla Vitória dos Santos 

 

5. Sindicato dos Trabalhadores Rurais. 

Titular: Ivone Bello Carvalho 

Suplente: Maria Solange Ferreira dos Santos Wrublak 

 

6. Clube da Terceira Idade 

Titular: Zemira Savoldi 

Suplente: Maria Alberto 

REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS: 

1.Secretaria Municipal de Saúde 

Titular: Andressa Petró 

Suplente: Joceleia Marcondes dos Santos Moro 

 

2.Secretaria Municipal de Educação 

Titular: Sara Stuber 

Suplente: Dilciane Klos 

 

3.Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços Públicos 

Titular: Evandro Tessaro 

Suplente: Leticia Muller Prasnievski 

 

4.Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Econômico  

Titular: Josane Giarollo 

Suplente: Andressa Cristina dos Santos Durval 

 

5. Secretaria Municipal de Administração 

Titular: Tainá Cristine Silva 

Suplente: Beatriz do Belém Elias  

 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ES TAD O  D O  PA R ANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 
6. Secretaria Municipal Assistência Social e Ação Comunitária 

Titular: Sandra Regina Liczbinski / Vice-Presidente 

Suplente: Cleidiane Mioranza Ferreira  

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 06 de junho de 2022. 

 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

EEXXTTRRAATTOO  DDOO  QQUUIINNTTOO  TTEERRMMOO  AADDIITTIIVVOO  ––PPRRAAZZOO  
PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  NN°°..   1188//22001188--PPMMVV  

MMuunniiccííppiioo  ddee  VViirrmmoonndd  ––  PPaarraannáá  
  

OObbjjeettoo::   ““CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMMPPRREESSAA  JJOORRNNAALLÍÍSSTTIICCAA  PPAARRAA  
PPUUBBLLIICCAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  AATTOOSS  OOFFIICCIIAAIISS  DDOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  VVIIRRMMOONNDD//PPRR ””..   
CCoonnttrraattaannttee::   MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  VVIIRRMMOONNDD, pessoa jurídica de direito 
público, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 95.587.622/0001 -74, com 
endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. NNEEIIMMAARR  GGRRAANNOOSSKKII..   
CCoonnttrraattoo  nnºº..   5577--1188  
CCoonnttrraattaaddaa::   GGRRAAFFIICCAA  EEDDIITTOORRAA  CCAANNTTUU  LLTTDDAA  EEPPPP,,   inscrita no CNPJ n.º 
02.175.166/0001-74. No valor total de R$ 53.100,00 (cinqüenta e três mil 
e cem reais) . 
VViiggêênncciiaa::   04 de junho de 2024.    
AAssssiinnaattuurraa::   05 de junho de 2023. 
FFoorroo::  Comarca de Cantagalo – Paraná. 
 

 
Município de Virmond 

Estado do Paraná 
Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000. 

CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122 
http://www.virmond.pr.gov.br 

===============GABINETE DO PREFEITO================ 
 

PORTARIA 065/2023 

 

O Prefeito do Município de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

 

Art.1°- Alterar provisoriamente a carga horária/jornada de trabalho de (20) vinte 

horas para (30) horas semanais com vencimentos proporcionais ao aumento da carga 

horária, nos termos dos artigos 42 e 45 da Lei Municipal 259/2016, para a servidora 

ELLEN CRISTINA BORDELAK inscrita no RG nº 13.422.235-2 e portadora do CPF 

112.743.539-63 ocupante do cargo em provimento celetista de ENFERMEIRA, 

contratada através do Extrato de Contrato N°004/2023. 

 

 

Artigo 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, em 05 de junho 

de 2023. 

 

 

NEIMAR GRANOSKI 

Prefeito Municipal 

 

ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE DE COLONIA CORONEL QUEIROZ 
CNPJ nº.  04.951.252/0001-57  

 
DD II SS PP EE NN SSAA   DD EE   LL II CC II TT AA ÇÇ ÃÃ OO   NN °° ..   00 11 // 2200 22 33   

  
RR AA TT IIFF II CC AA ÇÇ ÃÃ OO   

O  P r e s i d e n t e  d a  A s s o c i a ç ã o  d a  C o m u n i d a d e  d e  C o l ô n i a  C o r o n e l  Q u e i r o z ,  n o  u so  d e  su a s  a t r i b u i ç õ e s  
l e ga i s  e  c o m  b a s e  n o s  m e m o r a n d o s ,  j u s t i f i c a t i v a  e  p a r e c e r  ju r í d i c o ,  a n e x o s ,  RR AA TT II FF II CC AA  a  D i s p e n sa  d e   ll ii cc ii tt aa çç ãã oo  
00 11 // 2200 22 33 ,,    c u j o  o b je t o  é  a  ““ CC oo nn tt rr aa tt aa çç ãã oo   dd ee   ee mm pp rr ee ss aa   dd ee   ff oo rr nn ee cc ii mm ee nn tt oo   dd ee   cc oo mm bb uu ss tt íí vv ee ll ””   e  A D J U D I C A  o  o b je to  a  
e m p r e s a :  AA UU TTOO   PPOO SS TT OO   VV II RR MM OO NN DD   LL TTDD AA ,,   i n sc r i t a  n o  CC NN PP JJ   nn °°   7799 .. 55 88 66 .. 44 5599 // 00 00 00 11 -- 77 99 ,,   n o  v a l o r  d e  R $  
1 2 . 1 5 0 , 00 ( d o ze  m i l ,  c e n t o  e  c i n q u e n t a  r e a i s ) .  
 
V i r m o n d ,  P r ,  2 8  d e  a b r i l  d e  2 0 2 3 .       

_________________________________ 
Ademar Pilarski -Presidente da Associação 

  
EE XX TT RR AA TT OO   DD EE   CC OO NN TTRR AA TTOO   

DD ii ss pp ee nn ss aa   dd ee   LL ii cc ii tt aa çç ãã oo   nn °°   00 11 // 22 0022 33   
OO bb jj ee tt oo ::   CC oo nn tt rr aa ttaa çç ãã oo   dd ee   ee mm pp rr ee ssaa   pp aa rr aa   ff oo rr nn ee cc ii mm ee nn ttoo ss   dd ee   cc oo mm bb uu ss tt íí vv ee ll ..   
CC oo nn tt rr aa tt aa nn tt ee ::   AA ss ss oo cc ii aa çç ãã oo   dd aa   CC oo mm uu nn ii dd aa dd ee   dd ee   CC oo ll ôô nn ii aa   CC oo rr oo nn ee ll   QQ uu ee ii rr oo zz ,,   E s t a d o  d o  Pa r a n á ,  i n sc r i t a  n o  C N P J  n °  
0 4 . 9 5 1 . 25 2 / 0 00 1 - 5 7 ,  n e s t e  a t o  r e p r e s e n t a d a  p e l o  P r e s i d e n t e  S r .  AA dd ee mm aa rr   PP ii ll aa rr sskk ii ..  
CC oo nn tt rr aa tt aa dd aa ::  A U TO  PO S T O  V IR M O N D  L T D A ,  i n s c r i t a  n o  C N P J  n °  79 . 5 86 .4 5 6 / 00 0 1- 7 9 ,  n o  v a l o r  d e  1 2 . 1 5 0 , 0 0 ( d o z e  
m i l ,  c e n t o  e  c i n q u e n ta  r e a i s ) .  
DD aa tt aa   dd aa   aa ssss ii nn aa tt uu rr aa   dd oo   cc oo nn tt rr aa tt oo :  2 8  d e  a b r i l  d e  2 0 2 3 .   
VV ii ggêê nn cc ii aa ::   1 2  (d o z e )  m e se s .   

Extrato  de  primeiro Termo de aditivo ou Supressão ao Contrato n. 01/2023  
Partes: AASSSSOOCCIIAACCAAOO  CCOOMMUUNN..  DDAA  CCOOMM..  DDEE  CCOOLL..  CCOORROONNEELL  QQUUEEIIRROOZZ  – Contratante. CNPJ: 00 44 .. 99 55 11 .. 22 55 22 //00 00 00 11 -- 55 77   
             AUTO POSTO VIRMOND – Contratada. CNPJ::  77 99 .. 55 8866 .. 44 55 99 // 0000 00 11 -- 77 99  
Objeto: Aquisição de combustível. 
Valor contrato inicial:  R$ 12.150,00 (doze mil, cento e cinquenta reais). 
Valor de supressão de valor do contrato inicial: R$ 1.170,00 (hum mil cento e setenta reais). 
Valor total do contrato após a supressão de preços: R$ 10.980,00 (dez mil, novecentos e oitenta reais). 
Data de assinatura: 05/06/2023 
CLAUSULA TERCEIRA DA RATIFICAÇÃO DAS CLAUSULAS:  1. Ficam ratificadas as demais clausulas e condições estabelecidas no contrato, 
firmada entre as partes. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 3 (três) vias de teor igual e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRANTANTE E CONTRATADA, 
e pelas testemunhas abaixo: 
Data: Virmond/Pr, 05 de  junho de 2023. 
Assinam: ASSOCIACAO COMUNITARIA DA COMUNIDADE DE COLONIA CORONEL QUEIROZ               
    Auto Posto Virmond – Contratada. 

 
 

  

  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

ASSOCIAÇAO DE PEQ. PRODUT. RURAIS SÃO FRANCISCO DE ASSIS 
CNPJ:05.942.835/0001-84  

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 01/2023 

RATIFICAÇÃO 
O Presidente da Associação de Pequenos Produtores Rurais São Francisco de Assis, no uso de suas atribuições legais e com base 

nos memorandos, justificativa e parecer jurídico, anexos, RATIFICA a Dispensa de licitação 01/2023 cujo objeto é a “Contratação de 
empresa de fornecimento de combustível” e ADJUDICA o objeto a empresa: AUTO POSTO VIRMOND LTDA, inscrita no CNPJ n° 
79.586.459/0001-79, no valor de R$ 15.120,00 (quinze mil cento e vinte reais) . 
Virmond, Pr, 28 de abril de 2023.      

_____________________________________ 
Jose Erli de Lima 

Presidente da Associação 
 

EXTRATO DE CONT RATO  0 1 /2 02 3 
Di spen sa  de  L ic i ta ç ão  n°  0 1/2 0 23 

Obje to :  Con tr ata çã o  de  e m pre sa  pa ra  fo r ne c i me ntos  d e  c o mbust ív e l .  
Contr a ta n te :  A ssoc ia ç ã o  de  Pe que no s  Pr oduto r e s  São  F ra nc i sc o  de  Ass i s  Es ta d o  d o  Pa ra n á ,  in sc r i t a  n o  
CNPJ  n °  0 5 . 94 2 .83 5 /00 0 1-84 ,  n es t e  a t o  re p re se n t ad a  p elo  Pres id e n te  Sr .  J OSE ERL I D E LIMA.  
 
Contr a ta da :  AUT O POST O  V IRMOND LT DA,  in sc r i t a  n o  CNPJ  n ° 7 9 .5 86 .4 59 /00 01 -7 9 ,  n o  v a lo r  d e  
1 5 . 120 , 00  qu inze  mi l ,  c e n to  e  v i n t e  re a i s ) .  
Data  da  a s s i na t ur a  do  c ontr a to :  28  d e  ab r i l  de  20 2 3 .  
V ig ê nc ia :  1 2  (d oz e )  me se s .  
 

Extrato primeiro Termo de Supressão ou Aditivo ao Contrato n. 01/2023 
Partes: :  Asso c i aç ã o  de  Pe que no s  Pr oduto r es  Sã o  Fr anc i sc o  de  Ass i s  – Contratante CNPJ 05 .9 4 2 .8 3 5 /0 001-8 4 .  
AUTO POSTO VIRMOND – Contratada. CNPJ 79.586.459/0001-79 
Objeto: Aquisição de combustível. 
VALOR DO CONTRATO INICIAL: é  R$  15 . 120 ,0 0  (q u in z e  mi l ,  c en to  e  v i n t e  r ea i s ) .  
VALOR ADITIVO OU SUPRESSAO DO CONTRATO INICIAL: R$ 1.456,00 (hum mil quatrocentos e cinquenta e seis reais). 
VALOR TOTAL DO CONTRATO APÓS ADITIVO OU SUPRESSAO DE PREÇOS: é  R$  13 .6 6 4 , 00  ( t r e z e  mi l  e  
s e i sc e n to s  e  se s sen t a  e  q u a t ro  r e a i s ) .  
Data de assinatura: 06/06/2023 
CLAUSULA TERCEIRA DA RATIFICAÇÃO DAS CLAUSULAS:  1. Ficam ratificadas as demais clausulas e condições estabelecidas 
no contrato, firmada entre as partes. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 3 (três) vias de 
teor igual e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRANTANTE E 
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo: 
Data: Virmond/Pr, 06 de junho de 2023. 
Assinam Asso c i ação  de  P equenos  Pr o duto re s  São  F ra nc i sc o  de  Ass i s  / Auto Posto Virmond – Contratada. 
 
 
 
 

  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

ASSOCIACAO COMUNITARIA DE LINHA CAVERNOSO 
 CNPJ: 04.947.984/0001-73 

Linha Cavernoso, s/n,  zona rural ,  Virmond-Pr  – CEP: 85390-000 

  
  

DISP E NSA DE LIC ITAÇ ÃO  N° .  0 1 / 20 23  
RATIFI CA ÇÃ O  

 
O Pr e s ide nte  da  Asso c i aç ã o  Co muni tá r i a  de  L inha  Cav e r no so ,  no  uso  de  sua s  a tr i bui çõ e s  l eg a i s  e  c om 

ba se  nos  m e mo r andos ,  jus t i f i c a t i va  e  pa r e ce r  jur íd i c o ,  a ne x os ,  RATIFIC A a  Di s pensa  de  l i c i taç ã o  01 /20 2 3 ,   
c ujo  ob je to  é  a  “ Co ntra taç ão  de  e m pr esa  de  fo r ne c i m ento  de  c om bus t ív e l”  e  ADJ UDI CA  o  obje to  a  e m pre sa :  
AUTO P OSTO V i rm o nd LT DA,  i nsc r i ta  no  C NPJ  n°  7 9 .5 86 .4 59 /00 01 -79 ,  no  v a l or  de  R$  1 0 .8 00 ,00  (de z  m i l  e  
o i toc e ntos  re a i s ) .  
 
V ir m ond ,  Pr ,  28  de  abr i l  de  20 2 3 .   
 

_ __ __ _ ___ __ _ __ ___ _ __ _____ _ _ ___ __ _ __ _ 
Car lo s  A .  Sz c e rba  

Presidente da Associação 
EXTRATO DE CONT RATO  N°  0 1 /2 023 

Di spen sa  de  L ic i ta ç ão  n°  0 1/2 0 23 

Obje to :  Con tr ata çã o  de  e m pre sa  pa ra  fo r ne c i me ntos  d e  c o mbust ív e l .  

Contr a ta n te :  A ssoc ia ç ão  Co muni tár ia  de  L inha  C a ve r no so ,  Es tado  do  Pa r a ná ,  inscr i ta  no  C NPJ  n °  

0 4 . 947 . 984 /0 00 1 -7 3 ,  nes te  a to  r e pr ese nta da  pe lo  Pr e s ide nte  Sr .  Car lo s  A .  Szc e rba .  

Contr a ta da :  AUTO PO STO  V ir mo nd,  i nscr i ta  no  CNP J n°  7 9 .58 6 . 45 9 /0 001-7 9 ,  no  va lo r  de  R$  10 .8 00 ,00  (de z  

m i l  e  o i to c ento s  r ea i s ) ) .  

Data  da  a s s i na t ur a  do  c ontr a to :  28  de  a br i l  de  2 02 3 .  

Vig ên c ia :  1 2  (do ze )  mese s .  

Extrato  primeiro Termo de aditivo ou Supressão ao Contrato n. 01/2023 

Partes: AASSSSOOCCIIAACCAAOO  CCOOMM..  LLIINNHHAA  CCAAVVEERRNNOOSSOO– Contratante /CNPJ 04.947.984/0001-73 
             AUTO POSTO VIRMOND – Contratada./CNPJ: 79.586.459/0001-79 
Objeto: Aquisição de combustível. 
Valor contrato inicial R$  1 0 .8 0 0 ,0 0  (d e z  mi l ,  o i to c e n to s  r ea i s ) .  
Valor aditivado ou suprimido do contrato inicial: R$1.040,00 (hum mil e quarenta reais). 
Valor total do contrato após a supressão: R$ 9 . 760 ,0 0  (no ve  mi l ,  s e t ec e n t os  e  s e s se n t a  r e a i s ) .  
Data de assinatura: 05/06/2023 
CLAUSULA TERCEIRA DA RATIFICAÇÃO DAS CLAUSULAS:  1. Ficam ratificadas as demais clausulas e condições estabelecidas no contrato, firmada 
entre as partes. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 3 (três) vias de teor igual e forma, para que 
surtam um só efeito, as quais, depois lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRANTANTE E CONTRATADA, e pelas testemunhas 
abaixo: 
Data: Virmond/Pr, 05/06/2023. 
Assinam: AASSSSOOCCIIAACCAAOO  CCOOMM..  LLIINNHHAA  CCAAVVEERRNNOOSSOO   /Auto Posto Virmond – Contratada. 
 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 ASSOCIACAO DOS PRODUTORES DE FENO DE VIRMOND 
 CNPJ: 22.351.052/0001-45 

R RAFAEL AUGUSTO BRAGANHOLO, SN, PARQUE INDUSTRIAL, VIRMOND-PR  –  CEP:  85390-000 
  

DISP E NSA DE LIC ITAÇ ÃO  N° .  0 1 / 20 23  
RATIFI CA ÇÃ O  

O Pre s id en te  d a  Asso c i a çã o  d os  Pro du to res   de  Fe no  d e  Vi rmo n d ,  n o  uso  d e  su as  a t r ib u i ç õ es  l eg a i s  e  c om 
b ase  n o s  me mo ra nd o s ,  j u s t i f i c a t i v a  e  p a re c e r  j u r íd i c o ,  ane xo s ,  RATIFIC A  a  Di sp en sa  de  l i c i taç ão  01 /2 02 3 ,   cu jo  
o b j e t o  é  a  “ Co ntr ata çã o  de  em pr e sa  de  fo r ne c i me nto  d e  c om bust ív e l ”  e  AD JU D IC A o  o b je to  a  e mp resa :  AUT O 
POSTO V IRMON D LTDA,  i n sc r i t a  n o  CNPJ  n°  79 .5 86 .4 5 9 /00 01 -79 ,  no  v alo r  d e  R$  16 .200 ,00  (d e ze s se i s  mi l ,  e  
d uz e n to s  r e a i s ) .  
V i rmo n d ,  Pr ,  2 9  d e  a b r i l  d e  202 3 .   
  __ _ __ ___ _ __ ____ __ ____ ___ _ ____ __ _ ___ _ 
Eu ge n io  Gurk o wsk i  
Presidente da Associação 

EXTRATO DE CONT RATO  N°  0 1 /2 023 

Di spen sa  de  L ic i ta ç ão  n°  0 1/2 0 23 

Obje to :  Con tr ata çã o  de  e m pre sa  pa ra  fo r ne c i me ntos  d e  c o mbust ív e l .  

Contr a ta n te :  Asso c i aç ã o  do s  Pr o dutor e s  de  Fe no  de  V Ir m ond,  Es ta d o  do  Pa ra ná ,  i n sc r i t a  no  CNPJ  

n °2 2 .3 51 .052 /000 1 -45 ,  n es t e  a to  r ep rese n ta da  p e lo  Pre s id e n t e  Sr .  Eug e nio  Gur kow ski .  

Contr a ta da :  AUT O PO STO  V IRM ON D LTDA,  in sc r i t a  n o  CNPJ  n°  7 9 .5 86 . 45 9/ 0001-7 9 ,  n o  v a lo r  d e  16 .2 00 , 00  

( (de z es se i s  mi l ,  e  du z e n t os  r e a i s ) .  

Data  da  a s s i na t ur a  do  c ontr a to :  29  d e  ab r i l  de  20 2 3  

V ig ê nc ia :  1 2  (d oz e )  me se s .  

Extrato primeiro Termo de Supressão ou Aditivo ao Contrato n. 01/2023 
Partes: ASSOCIAÇOES DOS PRODUTORES DE FENO – Contratante CNPJ 22.351.052/0001-45 .  AUTO POSTO VIRMOND LTDA – 
Contratada. CNPJ 79.586.459/0001-79 
Objeto: Aquisição de combustível. 
VALOR DO CONTRATO INICIAL: R$  16 . 20 0 ,0 0  (d ez e sse i s  mi l ,  d uz e nto s  r e a i s )  
VALOR ADITIVO OU SUPRESSAO DO CONTRATO INICIAL: R$1.560,00 (hum mil quinhentos e sessenta reais). 
VALOR TOTAL DO CONTRATO APÓS ADITIVO OU SUPRESSAO DE PREÇOS: é  R$  14 .64 0 ,00  (q ua to rz e  mi l ,  s e i s c en to s  e  
q ua re n t a  re a i s ) .  
Data de assinatura: 06 de junho de 2023 
CLAUSULA TERCEIRA DA RATIFICAÇÃO DAS CLAUSULAS:  1. Ficam ratificadas as demais clausulas e condições estabelecidas no contrato, 
firmada entre as partes. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 3 (três) vias de teor igual e forma, para 
que surtam um só efeito, as quais, depois lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRANTANTE E CONTRATADA, e pelas 
testemunhas abaixo: 
Data: Virmond/Pr, 06 de junho de 2023. 
Assinam: ASSOCIAÇOES DOS PRODUTORES DE FENO / Auto Posto Virmond- Ltda– Contratada 

  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

AASSSSOOCCIIAAÇÇAAOO  DDEE  PPEEQQUUEENNOOSS  PPRROODDUUTTOORREESS  UUNNIIDDOOSS  PPAARRAA  OO  PPRROOGGRREESSSSOO    
CCNNPPJJ::  0055..993377..333300//00000011--2211  

DDTT  LLIINNHHAA  CCAAVVEERRNNOOSSOO,,   SS//NN  ZZOONNAA  RRUURRAALL,,   VViirrmmoonndd--PPrr    ––  CCEEPP::  8855339900--000000  
  

  

DD II SS PP EE NN SSAA   DD EE   LL II CC II TT AA ÇÇ ÃÃ OO   NN °° ..   00 11 // 2200 22 33   
RR AA TT IIFF II CC AA ÇÇ ÃÃ OO   

O  P r e s i d e n t e  d a  A ssoc i a çã o  d e  Pe que nos  P r odu tor e s  Unid os  pa r a  o  Pr ogr e s s o ,  n o  u s o  d e  s u a s  
a t r i b u i ç õ e s  l e g a i s  e  c o m  b a s e  n o s  m e m o r a n d o s ,  j u s t i f i c a t i v a  e  p a r e c e r  j u r í d i c o ,  a n e x o s ,  RR AA TT II FF IICC AA  a  
D i s p e n sa  d e   ll ii cc ii tt aa çç ãã oo   00 11 // 2200 22 33 ,,    c u jo  o b je to  é  a  ““ CC oo nn tt rr aa tt aa çç ãã oo   dd ee   ee mm pp rr ee ss aa   dd ee   ff oo rr nn ee cc ii mm ee nn tt oo   dd ee   
cc oo mm bb uu ss tt íí vv ee ll ””   e  A D J U D I C A  o  o b je t o  a  e m p r e sa :  AA UU TTOO   PPOO SSTT OO   VV II RR MM OO NN DD   LL TTDD AA ,,   i n sc r i ta  n o  CC NN PP JJ   nn °°   
77 99 . 5 86 .4 59 /0 00 1-7 9 ,  n o  va lor  d e  R$  1 4 . 04 0 , 00  (q u a to rz e  mi l  e  q ua re n t a  re a i s ) .  
 

V i rmo n d ,  Pr ,  2 8  d e  a b r i l  d e  202 3 .      __ ___ _ __ ____ __ _ ___ __ __ _ ___ __ _ __ ___ _ __ 
                                      Ed i l so n  Ch rusc in sk i  
                                                         Presidente da Associação 

EXTRATO DE CONT RATO  0 1 /2 02 3 
Di spen sa  de  L ic i ta ç ão  n°  0 1/2 0 23 

Obje to :  Con tr ata çã o  de  e m pre sa  pa ra  fo r ne c i me ntos  d e  c o mbust ív e l .  
Contr a ta n te :  A sso c i aç ã o  de  Pe queno s  Pr o du to r es  São  Fr a nc i sco  de  Ass i s  Es ta d o  do  Pa ra n á ,  i n sc r i t a  
n o  CNPJ  n°  0 5 .9 42 .8 35 /0 00 1-84 ,  ne s t e  a to  r e p re sen ta d a  pe lo  Pre s i de n te  Sr .  EDILSON CHRUSCINSKI.  
Contr a ta da :  AUT O P OST O V IRMON D LTD A,  i n sc r i t a  n o  CNPJ  n°  7 9 .5 86 .4 59 /00 0 1-79 ,  no  v a l o r  de  
1 2 . 972 , 00  (d oz e   mi l ,  nove c en to s  e  se t e n t a  e  do i s  r e a i s ) .  
Data  da  a s s i na t ur a  do  c ontr a to :  28  d e  ab r i l  de  20 2 3 .  
V ig ê nc ia :  1 2  (d oz e )  me se s .  

Extrato primeiro Termo de aditivo ou Supressão ao Contrato n. 01/2023 
Partes: ASS. DE PEQ. PROD. UNIDOS PARA O PROGRESSO – Contratante. CNPJ: 05.937.330/0001-21 
             AUTO POSTO VIRMOND LTDA – Contratada. CNPJ 79.586.459/0001-79 
Objeto: Aquisição de combustível. 
Valor contrato inicial: R$ 14.040,00 (quatorze mil e quarenta reais). 
Valor do Aditivo ou Supressão: R$ 1.352,00 (hum mil trezentos e cinquenta e dois reais). 
Valor total do contrato após a aditivo ou supressão de preços: R$ 12.688,00 (doze mil, seiscentos e oitenta e oito reais). 
Data de assinatura:06/06/2023 
CLAUSULA TERCEIRA DA RATIFICAÇÃO DAS CLAUSULAS:  1. Ficam ratificadas as demais clausulas e condições 
estabelecidas no contrato, firmada entre as partes. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo 
em 3 (três) vias de teor igual e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois lidas, são assinadas pelos representantes das 
partes, CONTRANTANTE E CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo: 
Data: Virmond/Pr, 06 de junho  de 2023. 
Assinam: ASSOCIAÇAO DE PEQUENOS PRODUTORES UNIDOS PARA O PROGRESSO  /Auto Posto VIRMOND – 
Contratada. 

 

 

 

  

 

 

 

 

Município de Espigão Alto do Iguaçu - 2023
Relatório de alteração orçamentária por crédito e recurso do crédito adicional

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 1657 - Decreto nº 27/2023 de 09/05/2023 Nº AnoEscopo

Autorização: 1511 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 902 2022

Despesa
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Anulação Acréscimo
Suplementar Excesso de Arrecadação

07
07.002

08.244.0801.2056
3.3.90.93.00.00

3783 00815 Emendas de Bancadas (Art. 166, § 12 E.C. 100/2019) - 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
Apoio a População Carente
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 50,06Acréscimo

Abertura
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado

07
07.002

08.244.0801.2056
3.3.90.93.00.00

3784 00816 Emendas de Bancadas (Art. 166, § 12 E.C. 100/2019) - FNAS 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
Apoio a População Carente
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 741,32Acréscimo

Abertura
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado

Suplementar Superáv it Financeiro

04
04.001

04.122.0401.2015
3.3.90.33.00.00

820 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
Administração da Secretaria de Finanças
SECRETARIA DE FINANÇAS
SECRETARIA DE FINANÇAS 7.000,00Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Liv re

05
05.001

12.361.1201.2022
3.3.90.30.00.00

1391 01056 Auxílio Financeiro - Outorga Crédito Tributário ICMS - Art. 5º, Inciso 
MATERIAL DE CONSUMO
Manutenção Transporte Escolar
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2.841,11Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

06
06.001

10.301.1001.2041
3.3.90.93.00.00

2821 00518 Bloco de Inv estimento na Rede de Serv iços Públicos de Saúde
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
Ativ idades de Assistência Médica e Sanitária
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA DE SAÚDE 4.329,24Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

07
07.002

08.244.0801.2056
3.3.90.93.00.00

3783 00815 Emendas de Bancadas (Art. 166, § 12 E.C. 100/2019) - 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
Apoio a População Carente
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.277,84Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

07
07.002

08.244.0801.2056
3.3.90.93.00.00

3784 00816 Emendas de Bancadas (Art. 166, § 12 E.C. 100/2019) - FNAS 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
Apoio a População Carente
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.090,18Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

08
08.001

26.782.2601.2063
3.3.90.30.00.00

4101 00003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM
MATERIAL DE CONSUMO
Manutenção Rede de Estradas Municipais
DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO
SECRETARIA DE VIAÇÃO 37,17Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

08
08.001

26.782.2601.2063
3.3.90.30.00.00

4102 01057 Auxílio Financeiro - Outorga Crédito Tributário ICMS - Art. 5º, Inciso 
MATERIAL DE CONSUMO
Manutenção Rede de Estradas Municipais
DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO
SECRETARIA DE VIAÇÃO 42.616,69Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar

Excesso de Arrecadação
Excesso de Arrecadação
Superáv it Financeiro
Superáv it Financeiro
Superáv it Financeiro

791,38
0,00

63.192,23
0,00
0,00

0,00
791,38

0,00
7.000,00

56.192,23

#
#
#
#
#

Acréscimo
Acréscimo
Acréscimo
Acréscimo
Acréscimo

Emitido por: Administrador, na versão: 5532 e 06/06/2023 13:50:41

Município de Espigão Alto do Iguaçu - 2023
Relatório de alteração orçamentária por crédito e recurso do crédito adicional

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 1664 - Decreto nº 31/2023 de 31/05/2023 Nº AnoEscopo

Autorização: 1511 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 902 2022

Despesa
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Anulação Acréscimo
Suplementar Excesso de Arrecadação

09
09.002

18.541.1801.2072
3.3.90.39.00.00

4662 01045 Outros Recursos não Vinculados 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Manutenção das Ativ idades da Política Municipal de Resíduos Sólidos
DEPARTAMENTO DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 96.000,00Acréscimo

Abertura
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado

Suplementar Superáv it Financeiro

08
08.001

26.782.2601.2063
3.3.90.30.00.00

4070 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
MATERIAL DE CONSUMO
Manutenção Rede de Estradas Municipais
DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO
SECRETARIA DE VIAÇÃO 300.000,00Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Liv re

09
09.002

18.541.1801.2072
3.3.90.39.00.00

4650 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Manutenção das Ativ idades da Política Municipal de Resíduos Sólidos
DEPARTAMENTO DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 50.000,00Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Liv re

09
09.002

18.541.1801.2072
3.3.90.39.00.00

4661 00510 Taxas - Exercício Poder de Polícia
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Manutenção das Ativ idades da Política Municipal de Resíduos Sólidos
DEPARTAMENTO DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 22.173,23Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

18.541.1801.2072
3.3.90.39.00.00

4660 00511 Taxas - Prestação de Serv iços
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Manutenção das Ativ idades da Política Municipal de Resíduos Sólidos
DEPARTAMENTO DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 110.879,80Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar

Excesso de Arrecadação
Excesso de Arrecadação
Superáv it Financeiro
Superáv it Financeiro
Superáv it Financeiro

96.000,00
0,00

483.053,03
0,00
0,00

0,00
96.000,00

0,00
350.000,00
133.053,03

#
#
#
#
#

Acréscimo
Acréscimo
Acréscimo
Acréscimo
Acréscimo

Emitido por: Administrador, na versão: 5532 e 06/06/2023 14:00:45

 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
EXTRATO DE 1º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 100/2022/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: OSNI GOULART MAIA. 
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 100/2022/PMEAI, FIRMADO 
EM 03 DE JUNHO DE 2022, E ORIUNDO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2022/PMEAI, POR MAIS 
12 (DOZE) MESES, OU SEJA, ATÉ A DATA DE 02 DE JUNHO DE 2024, E CONSEQUENTEMENTE O PRAZO 
DE LOCAÇÃO DE 01 (UM) CAMINHÃO CARROCERIA BASCULANTE COM NO MÍNIMO 6,00 M3, M. 
BENZ/L 1113, PLACAS LYR5007, CHASSI 34404112469279, RENAVAN 00541617249, COR 
VERMELHA, MOVIDO À DIESEL, COM ANO DE FABRICAÇÃO E MODELO 1979, POTÊNCIA DE 130CV, 
CAPACIDADE DE CARGA DE 12,00 TONELADAS, EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO E EM 
PLENAS E TOTAIS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
VIAÇÃO, DE ACORDO COM A CLÁUSULA SEXTA DO REFERIDO CONTRATO, CONFORME ARTIGO 57, 
INCISO II, DA LEI 8.666/93, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE USO DO VEÍCULO EM QUESTÃO NA 
REFERIDA SECRETARIA. 
ASSINATURA: 02/06/2023. 

 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
EXTRATO DE 1º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 039/2023/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: SANDRA MARA MANFREDI CHMIEL - ME. 
OBJETO: FICA ACORDADO ENTRE AS PARTES O RESTABELECIMENTO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA DO CONTRATO FIRMADO NA DATA DE 09 DE MARÇO DE 2023 ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU E A EMPRESA SANDRA MARA MANFREDI CHMIEL - ME, RELATIVAMENTE 
AO FORNECIMENTO DE NUTREN 1.0, O QUAL, A PARTIR DA DATA DE 06/06/2023, PASSARÁ A 
VIGORAR DA SEGUINTE FORMA: NUTREN 1.0, SABOR BAUNILHA, LATA 400G – ORDEM JUDICIAL 
(NESTLE). VALOR ATUAL: R$ 51,14. CORREÇÃO: 55,47%. VALOR CORRIGIDO: R$ 79,50. 
ASSINATURA: 06/06/2023. 



QUARTA-FEIRA, 07 DE JUNHO DE 2023 EDIÇÃO  41602A PUBLICAÇÃO  OFICIAL
  

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 046/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  030/2023 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.552/0001-

13, em conformidade com os Decretos Municipais nº 122/2014 e nº 087/2020 e alterações, com 
a Lei Federal nº 10.520/2002, TORNA PÚBLICO, a realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por 

objeto a formação de REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA FUTUROS EVENTOS A SEREM REALIZADOS NO 

MUNICÍPIO, de acordo com as especificações que constam no Anexo I, Termo de Referência 

do Edital, encerrando-se o prazo para protocolar a entrega do(s) envelope(s) de PROPOSTA DE 
PREÇOS e do(s) envelope(s) de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, no dia 20 de junho de 

2023, às 13:30horas, com DATA DE ABERTURA, análise e julgamento da(s) proposta(s) 

prevista para o dia 20 de junho de 2023, às 14:00horas. Os interessados, em participar do 

presente certame licitatório, deverão retirar o EDITAL, seus respectivos modelos, adendos e 

anexos, no endereço eletrônico www.marquinho.pr.gov.br, a partir das 08:00horas, do dia 07 de 

junho de 2023. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos, deverão ser 

dirigidos à Comissão de Licitação, sito a Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, Município de 

Marquinho, Estado do Paraná, ou pelo e-mail marquinho.licitacao@gmail.com, e/ou ainda pelo 

telefone/fax (42) 3648-1102. 

Marquinho/Pr, em 06 de Junho de 2023. 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 
 

 

DECRETO Nº 052/2023 
 

SÚMULA: Nomear servidora pública 

municipal e da outras providências. 

 

O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, INCISO X DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, 
 

 DECRETA:  

 
Artigo 1.º - NOMEAR, a Sra. MAELY CONRADO, portadora da Cédula 

de Identidade n.º 13.546.293-4, para exercer o Cargo Efetivo de AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, tendo em vista sua aprovação no Concurso Público 

Municipal 001/2023, em acordo com o artigo 11, inciso I da lei Municipal nº 

114/2002 de 27 de setembro de 2002, a ele atribuindo todos os deveres e 

prerrogativas do cargo. 
 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná 02 de junho 

2023. 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

. 

 
 

 

DECRETO Nº 053/2023 
 

SÚMULA: Nomear servidor público 

municipal e da outras providências. 

 

O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, INCISO X DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, 
 

 DECRETA:  

 
Artigo 1.º - NOMEAR, o Sr. FERNANDO WOTRICH DE OLIVEIRA, 

portador da Cédula de Identidade n.º 9.646.028-7, para exercer o Cargo Efetivo 

de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, tendo em vista sua aprovação no Concurso 

Público Municipal 001/2023, em acordo com o artigo 11, inciso I da lei Municipal 

nº 114/2002 de 27 de setembro de 2002, a ele atribuindo todos os deveres e 

prerrogativas do cargo. 
 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná 02 de junho 

2023. 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

. 
 
 

 

DECRETO Nº 054/2023 
 

SÚMULA: Nomear servidora pública 

municipal e da outras providências. 

 

O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, INCISO X DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, 
 

 DECRETA:  

 
Artigo 1.º - NOMEAR, a Sra. MARCELA VARELA, portadora da Cédula 

de Identidade n.º 13.692.214-9, para exercer o Cargo Efetivo de FISCAL DE 
TRIBUTOS, tendo em vista sua aprovação no Concurso Público Municipal 

001/2023, em acordo com o artigo 11, inciso I da lei Municipal nº 114/2002 de 27 

de setembro de 2002, a ele atribuindo todos os deveres e prerrogativas do cargo. 
 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná 02 de junho 

2023. 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

. 

 
 

 

DECRETO Nº 055/2023 
 

SÚMULA: Nomear servidor público 

municipal e da outras providências. 

 

O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, INCISO X DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, 
 

 DECRETA:  

 
Artigo 1.º - NOMEAR, o Sr. RUBENS ROCIO DE SOUZA NOGUEIRA, 

portador da Cédula de Identidade n.º 5.787.629-8, para exercer o Cargo Efetivo 

de MOTORISTA, tendo em vista sua aprovação no Concurso Público Municipal 

001/2023, em acordo com o artigo 11, inciso I da lei Municipal nº 114/2002 de 27 

de setembro de 2002, a ele atribuindo todos os deveres e prerrogativas do cargo. 
 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná 02 de junho 

2023. 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

. 

 
 

 

DECRETO Nº 056/2023 
 

SÚMULA: Nomear servidor público 

municipal e da outras providências. 

 

O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, INCISO X DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, 
 

 DECRETA:  

 
Artigo 1.º - NOMEAR, o Sr. JOILSON DE RAMOS DUARTE, portador da 

Cédula de Identidade n.º 10.882.501-4, para exercer o Cargo Efetivo de 

MOTORISTA, tendo em vista sua aprovação no Concurso Público Municipal 

001/2023, em acordo com o artigo 11, inciso I da lei Municipal nº 114/2002 de 27 

de setembro de 2002, a ele atribuindo todos os deveres e prerrogativas do cargo. 
 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná 02 de junho 

2023. 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

. 

 
 

 

DECRETO Nº 057/2023 
 

SÚMULA: Nomear servidor público 

municipal e da outras providências. 

 

O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, INCISO X DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, 
 

 DECRETA:  

 
Artigo 1.º - NOMEAR, o Sr. LEOMAR BUENO DE OLIVEIRA FRONCHETTI, 
portador da Cédula de Identidade n.º 10.122.820-7, para exercer o Cargo Efetivo 

de MOTORISTA, tendo em vista sua aprovação no Concurso Público Municipal 

001/2023, em acordo com o artigo 11, inciso I da lei Municipal nº 114/2002 de 27 

de setembro de 2002, a ele atribuindo todos os deveres e prerrogativas do cargo. 
 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná 02 de junho 

2023. 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

. 

 
 

 
RESOLUÇÃO  Nº 03/2023 

05/06/2023 
 
 

SÚMULA: REGULAMENTA A LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 
2021, QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO DE 
LARANJEIRAS DO SUL/PR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, considerando a necessidade de regulamentação de vários dispositivos da 
Lei Federal n° 14.133 de 1º de Abril de 2021, e considerando a necessidade de implementação 
gradual desta nova legislação no âmbito do Poder Legislaivo Municipal de Laranjerias do Sul, 

 
RESOLVE 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º - Esta Resolução regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 
dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Legislativo Municipal de 
Laranjeiras do Sul-PR. 

Art. 2º: A Resolução segue as mesmas normas estabelecidas pelo Decreto Municipal N. 
048/2022 de 27/06/2022, no qual em seu art. 2º fica definido que abrange todos os órgãos da 
Administração Direta e Indireta Municipal. 

Art. 3º - Na aplicação desta Resolução, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei Federal nº 4 .657, 
de 04 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

CAPÍTULO II 
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 4º - Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, 
incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento 
das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de 
documentos, cabendo-lhes, ainda: 

I – Conduzir a sessão pública; 

 

 
 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X- conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 

§1º A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo e todos os processos 
licitatórios que envolvam procedimentos auxiliares (artigo 6º, L, parte final da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021), cabendo-lhe, no que couber, as atribuições listadas acima, sem 
prejuízo de outras tarefas inerentes. 

§2º Caberá ao Agente de Contratação a instrução dos processos de contratação direta nos 
termos do artigo 72 da citada Lei, neste caso, quando for necessária sua atuação. 

§3º O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de Contratação, deverão 
ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes do Poder Legislativo 
Municipal, ou cedidos de outros órgãos ou entidades. 

§4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que 
considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
para o desempenho das funções listadas acima. 

§5º O Agente de Contratação será auxiliado por Equipe de Apoio e responderá 
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§6º O Agente de Contratação poderá ser substituído por Comissão de Contratação que será 
formada por, no mínimo, 03 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos 
praticados pela Comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

 
 

§7º Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela condução 
do certame será designado Pregoeiro, ou designará outro funcionário habilitado como Pregoeiro. 

Art. 5º - Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de 
que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade do Poder Legislativo 
Municipal observará o seguinte: 

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou 
seu conhecimento em relação ao objeto contratado; 

II – a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação 
simultânea naquelas mais suscetiveis a riscos durante o processo de contratação; e 

III - a designação considerará o comprometimento concomitante do agente com outros 
serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada 
fiscalização contratual. 

§1º O Fiscal ou Gestor de Contratos contará com o apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sempre que entender necessário. 

§2º O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á a 
questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de Contratos. 

§3º O Fiscal ou Gestor de Contratos contará com o apoio dos órgãos técnicos para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, sempre que entender necessário. 

CAPÍTULO III 
DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

Art. 6º - O Poder Legislativo Municipal, poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o 
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o 
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 
orçamentárias. 

Parágrafo Único: Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Poder Legislativo, 
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução Normativa nº 1, de 
10 de janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão, do Ministério da Economia, ou outra que vier a 
substituí-la. 

CAPÍTULO IV 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 7° - No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico 
Preliminar aplica-se à licitação de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e 
contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), ressalvado o disposto 
no artigo 8º. 

 
 

Art. 8° - No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar será opcional nos seguintes casos: 

I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites 
dos incisos I e II, do artigo 75, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, independentemente 
da forma de contratação; 

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII, do artigo 75, da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021; 

III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º, do artigo 90, da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021; 

IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, 
inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos; 

V - nos demais casos de contratação direta (inexigibilidade e de dispensa de licitação) caberá 
ao Administrador Público, ou ao responsável pelo Setor de Licitação com poderes delegados, a 
decisão sobre a dispensa do estudo técnico preliminar, bem como, para aquelas situações 
(inexigibilidade e de dispensa de licitação), a decisão acerca da dispensa de análise de riscos, termo 
de referência, projeto básico ou projeto executivo. 

CAPÍTULO V 
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

Art. 9º - O Poder Legilativo Municipal poderá elaborar um catálogo eletrônico de 
padronização de compras, serviços e obras, que poderá ser utilizado em licitações cujo critério de 
julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os 
procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos 
objetos. 

§1º Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, 
nos termos do artigo 19, II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dentre outros, os 
Catálogos CATMAT e CATSER do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais 
(SIASG), do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los. 

§2º As disposições do presente artigo poderão ser implementadas após 30/12/2023, cabendo 
ao Administrador Público, ou ao responsável pelo setor de licitação municipal da pasta com poderes 
delegados, justificar, por escrito, e anexar ao respectivo processo licitatório a não utilização do 
catálogo eletrônico de padronização ou dos modelos de minutas de que trata o inciso IV, do caput, 
do artigo 19, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 10 - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Poder Legislativo 
Municipal deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às 
quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

§1º Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que, 
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço. 

 
 

Art. 11 -  Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável por 
meio de características tais como: 

a) ostentação; 

b) opulência; 

c) forte apelo estético; ou 

d) requinte; 

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-renda 
da demanda; 

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois 
anos; 

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de 
sua identidade; 

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à 
perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características 
originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou 

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria 
intermediária para a geração de outro bem; e 

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade 
demandada e a variação percentual da renda média. 

Art. 12 -  O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme 
conceituado no inciso I do caput do art. 11: 

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, 
principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e 

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, 
em função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica; 

b) tendências sociais; 

 
 

c) alterações de disponibilidade no mercado; e 

d) modificações no processo de suprimento logístico. 

Art. 13 -  Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na 
definição do inciso I do art. 11º: 

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de 
mesma natureza; ou 

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da 
entidade. 

CAPÍTULO VI 
DA PESQUISA DE PREÇOS 

Art. 14 - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os 
parâmetros previstos no §1º, do artigo 23, da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, são 
autoaplicáveis, no que couber. 

Art. 15 - No processo licitatório e nas contratações diretas para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido 
por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), quando este estiver disponível; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública em execução ou concluídas no 
período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas; 

VI - pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade. 

Art. 16 - No processo licitatório e nas contratações diretas, para contratação de obras e 
serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de Beneficios e Despesas 
Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da 
utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

 
 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do 
Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), 
para as demais obras e serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública em execução ou concluídas no 
período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de 
preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento a ser 
editado pelo Governo Federal; 

V - pesquisa direta com, no mínimo, 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

VI - pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade. 

§ 1° No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes 
de contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos 
termos do caput, deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, 
sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento 
sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I, do caput deste artigo, devendo a 
utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras 
contratações similares ser reservada às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas 
no anteprojeto. 

§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento 
que compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento 
sintético referido no mencionado parágrafo. 

Art. 17 - Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for 
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 15 e 16, o fornecedor escolhido 
para contratação deverá comprovar previamente a subscrição do contrato, que os preços estão em 
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por 
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 01 (um) 
ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

Art. 18 - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 
menos de 03 (três) preços, desde que devidamente justificada nos autos. 

 
 

Art. 19 - Considerar-se-á como solicitação formal de cotação para os fins do artigo 15, IV, e 
16, V, a solicitação efetuada pelo Poder Legislativo Municipal, encaminhada por meio fisico ou 
digital, inclusive por e-mail, devendo os respectivos documentos serem encartados aos autos. 

Art. 20 - Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação ou ao órgão 
técnico municipal ou ao Administrador Público ou responsável pelo setor de licitação com poderes 
delegados, ou a agente público designado pelo Chefe do Poder Legislativo para a realização de 
compras, a apuração do valor estimado com base no melhor preço aferido. 

§ 1º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver 
grande variação entre os valores apresentados. 

§ 2º Serão desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados. 

§ 3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados 
será acompanhada da devida motivação. 

Art. 22 - Após 30 de dezembro de 2023, na elaboração do orçamento de referência de obras e 
serviços de engenharia a serem realizadas no Poder Legislativo Municipal, quando se tratar de 
recursos próprios, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto 
Federal nº 7.983, de 08 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial nº 13.395, de 05 de junho de 
2020, ou outras normativas que vierem a substituí-los. 

Art. 23 - A pesquisa de preços é dispensável nas hipóteses do §2º, do artigo 95, da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, respondendo o agente contratante quando comprovada 
aquisição por preços excessivos. 

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras ou o de prestação de serviços de 
pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Parágrafo único. O valor de que trata o §2º, do artigo 95, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, será atualizado pelo INPC/IBGE, tendo por data base o dia 1º de abril. 

 
CAPÍTULO VII 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Art. 24 - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá 
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no 
prazo de 06 (seis) meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro 
normativo para a elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o disposto no 
Capítulo IV, do Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015. 

§1º Decorrido o prazo de 06 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de 
programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação 
de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o 
contraditório e ampla defesa. 

 
 

§ 2º Considera-se grande vulto a contratação cujo valor estimado seja igual ou superior a R$ 
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais). 

§ 3º O valor de que trata o §2º, será atualizado pelo INPC/IBGE, tendo por data base o dia da 
publicação desta Resolução. 

§ 4º Opcionalmente, nas contratações abaixo do valor mencionado nos parágrafos acima, o 
Edital poderá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante 
vencedor. 

CAPÍTULO VIII 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 25 - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços 
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da 
autoridade que o expedir, exigir que até 5% (cinco por cento) da mão de obra responsável pela 
execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou 
oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento 
convocatório. 

Parágrafo Único: Nas licitações municipais não se preverá a margem de preferência referida 
no artigo 26, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

CAPÍTULO IX 
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 

Art. 26 - Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto 
licitado poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para o Poder Legislativo 
Municipal. 

§ 1º A modelagem de contratação mais vantajosa para  o Poder Legislativo Municipal, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento da 
contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. 

§ 2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto 
ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos anteriores, 
séries estatisticas disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, métodos de 
cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, trabalhos técnicos e 
acadêmicos, dentre outros. 

CAPÍTULO X 
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

Art. 27 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de 
contratos com o Poder Legislativo Municipal deverá ser considerado na pontuação técnica. 
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Parágrafo único. No Poder Legislativo Municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos 
§ 3º e 4º, do artigo 88, da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao edital da 
licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica. 

CAPÍTULO XI 
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

Art. 28 - O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado 
no Poder Legislativo Municipal deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, 
suporte, confiança, a usabilidade e considerar, ainda, a relação custo-beneficio, devendo a 
contratação de licenças ser alinhada às reais necessidades da entidade contratante, com vistas a 
evitar gastos com produtos não utilizados. 

Parágrafo único. A programação estratégica de contratações de software de uso disseminado 
no Poder Legislativo deve observar, no que couber, o disposto no Capítulo II, da Instrução 
Normativa nº 1, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital, do Ministério da 
Economia, bem como, no que couber, a redação atual da Portaria nº 778, de 04 de abril de 2019, da 
Secretaria de Governo Digital, do Ministério da Economia, ou outros normativos que venham a 
substituí-los.  

Art. 29 - Como critério de desempate previsto no artigo 60, III, da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de 
equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de 
licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como programas de 
liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o 
preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equânime de gêneros por 
níveis hierárquicos, dentre outras. 

CAPÍTULO XII 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

Art. 30 - Na negociação de preços mais vantajosos para o Poder Legislativo Municipal, o 
Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta. 

CAPÍTULO XIII 
DA HABILITAÇÃO 

Art. 31 - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que 
prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se 
trate de licitação realizada presencialmente, nos termos do §5º, do artigo 17, da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado 
prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida 
segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados 
digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

 
 

Art. 32 - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de 
contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e 
técnico operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa 
possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características 
semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de 
objeto compativel com o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a 
Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais informações. 

Art. 33 - Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do 
caput, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como nos incisos III e 
IV, do caput, do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em decorrência de 
orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

CAPÍTULO XIV 
DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

Art. 34 - Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações, observar-se-á 
como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o disposto na Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão, do Ministério da Economia, ou 
outra que vier a substituí-la. 

CAPÍTULO XV 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 35 – No Poder Legislativo é permitida a adoção do sistema de registro de preços para 
contratação de bens e serviços comuns, inclusive os de engenharia, sendo vedada a adoção do 
sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia, bem como nas hipóteses de 
dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Art. 36 - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser 
adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.  

§ 1º No Legislativo a licitação para registro de preços, não será admitida a cotação de 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação. 

§ 2º O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo da 
ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração da sua 
proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à contratação. 

Art. 37 - Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da 
licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de Intenção de Registro de 
Preços (IRP), concedendo o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou 
entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório. 

§ 1º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa. 

 
 

§ 2º Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e 
decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação. 

§ 3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na 
fase da Intenção de Registro de Preços (IRP), o edital deverá ser ajustado de acordo com o 
quantitativo total a ser licitado. 

Art. 38 - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

Art. 39 - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou 
supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos 
contratos dela decorrente, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 40 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV, do caput, do artigo 156, da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, 
do caput, será formalizado por despacho fundamentado. 

Art. 41 - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

CAPÍTULO XVI 
DO CREDENCIAMENTO 

Art. 42 - O credenciamento poderá ser utilizado quando a Administração pretender formar 
uma rede de prestadores de serviços, pessoas fisicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de 
competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas credenciadas. 

§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá 
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de 
credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

 
 

§ 2º A Administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 
condições de reajustamento. 

§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário 
direto do serviço. 

§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pela Administração, o instrumento convocatório 
deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam 
aplicados de forma objetiva e impessoal. 

§ 5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser 
inferior a 30 (trinta) dias. 

§ 6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 (doze) 
meses, para ingresso de novos interessados. 

CAPÍTULO XVII 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

Art. 43 - Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse 
observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 8.428, 
de 02 de abril de 2015, ou outro que vier a substituí-lo. 

DECRETO FEDERAL N. 8.428: Dispõe sobre o Procedimento de Manifestação de 
Interesse a ser observado na apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou 
estudos, por pessoa física ou jurídica de direito privado, a serem utilizados pela 
administração pública. 

CAPÍTULO XVIII 
DO REGISTRO CADASTRAL 

Art. 44 - Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) previsto no artigo 87, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o sistema 
de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão, do Ministério da 
Economia, ou outra que vier a substituí-la. 

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Poder Legislativo serão 
restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput, deste artigo, exceto 
se o cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma utilizada para 
realização do certame ou procedimento de contratação direta. 

CAPÍTULO XIX 
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

Art. 45 - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Poder Legislativo e os particulares 
poderão adotar a forma eletrônica. 

Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de 

 
 
certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do artigo 4º, inciso III, da Lei Federal nº 
14.063, de 23 de setembro de 2020. 

CAPÍTULO XX 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art. 46 - A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista 
no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento 
equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 

§ 1º É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 
constar expressamente do edital de licitação. 

§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida 
esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi 
exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante 
ou contratada, com características semelhantes. 

§ 3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação 
própria não deve ser considerada subcontratação. 

CAPÍTULO XXI 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Art. 47 - O objeto do contrato será recebido: 

I  - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término 
da execução; 

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato 
convocatório ou no contrato; 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. 

§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou 
instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o 

 
 
recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de pequeno valor, ou 
demais contratações que não apresentem riscos consideráveis à Administração. 

§ 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 
enquadráveis nos incisos I e II, do artigo 75, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

CAPÍTULO XXII 
DAS SANÇÕES 

Art. 48 - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no artigo 
156, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo Presidente do Poder 
Legislativo. 

CAPÍTULO XXIII 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 49 – O Presidente da Câmara aliado ao Controle Interno, ou outro setor que o substituir, 
regulamentará, por ato próprio, o disposto no artigo 169, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e 
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os 
processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos 
procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento 
das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 
efetividade e eficácia em suas contratações. 

 
CAPÍTULO XXIV 

DO PROCESSO DE COMPRA DIRETA 

Art. 50 - Ficam dispensados de formalização de processo de compra direta (dispensa e 
inexigibilidade) as situações onde o instrumento de contrato não for obrigatório, nos termos do 
artigo 95, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em 
que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução 
de serviço: 
I - dispensa de licitação em razão de valor; 
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 
resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 
independentemente de seu valor. 
§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que 
couber, o disposto no art. 92 desta Lei. 
§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de 
pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim 
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

CAPÍTULO XXV 
DO PARECER JURÍDICO E DO PARECER DO CONTROLE INTERNO 

 
 

Art. 51 - Ficam dispensados de parecer jurídico e de parecer do Controle Interno as situações 
onde o instrumento de contrato não for obrigatório, nos termos do artigo 95, da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como àquelas onde a minuta de edital e/ou de contrato estiver 
padronizado pelos respectivos órgãos. 

CAPÍTULO XXVI 
DOS TERMOS DE REFERÊNCIA E DA ESCOLHA DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

OU PROCEDIMENTOS AUXILIARES 

Art. 52 - É de responsabilidade do Administrador Público, ou agente de contratação ou 
Comissão de Contratação ou ainda Fiscal do contrato, com poderes delegados, a análise das 
questões técnicas do Edital e do Contrato, bem como dos termos de referência, não cabendo ao 
órgão de assessoramento jurídico e ao de Controle Interno a análise de tais elementos. 

Parágrafo único. Sempre que o parecer do órgão de assessoramento jurídico e do órgão de 
Controle Interno necessitarem adentrar ao mérito de questões técnicas, deverão fazê-lo de forma 
fundamentada. 

CAPÍTULO XXVII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 53 - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o artigo 174, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021: 

 Art. 174. É criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico 
oficial destinado à: 
I - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; 
II - realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos. 

 

I  - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á 
através de sua publicação no Diário Oficial do Município e no site do Poder Legislativo, sem 
prejuízo de sua tempestiva disponibilização no sistema de acompanhamento de contratações do 
Tribunal de Contas; 

II - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a 
publicidade dar-se-á através de sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da 
Transparência do Poder Legislativo e no Diário Oficial do Município, sem prejuízo de eventual 
publicação no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas; 

III - não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de contratação direta 
ante a ausência das informações previstas nos § 2º e 3º, do artigo 174, da Lei Federal Nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, eis que o Poder Legislativo adotará as funcionalidades atualmente 
disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos termos desta Resolução; 

 
 

Parágrafo Único: O disposto nos incisos I e II, acima, ocorrerá sem prejuízo da respectiva 
divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.  

Art. 54 - Toda prestação de serviços contratada pelo Poder Legislativo não gera vínculo 
empregaticio entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação 
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. É vedado à Administração ou aos 
seus servidores praticar atos de ingerência na administração da contratada, a exemplo de: 

I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de 
contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da contratada; 

II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr a notificação direta para a execução das tarefas previamente descritas no contrato de 
prestação de serviços para a função específica, tais como nos serviços de recepção, apoio 
administrativo ou ao usuário; 

III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

V - considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens; 

VI - definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os 
serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com 
habilitação/experiência superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial da 
categoria, desde que justificadamente; e 

VII - conceder aos trabalhadores das contratadas direitos tipicos de servidores públicos, tais 
como recesso, ponto facultativo, dentre outros. 

Art. 55 - A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos, Convenções 
ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos 
não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

Parágrafo único. É vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições previstas nos 
Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que 
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 

 
 

Art. 56 - A Câmara Municipal poderá editar normas complementares ao disposto nesta 
Resolução, e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de 
artefatos necessários à contratação. 

Art. 57 - Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo 
municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação desta Resolução. 

Art. 58 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Câmara Municpal de Laranjeiras do Sul, em 05 de junho de 2023. 

 
 

CARLOS ALBERTO MACHADO                              TARSO CAMPIGOTO 
Presidente                                      Vice-Presidente 

 
 
 

CELSO AZEVEDO  IVALDONIR PANATO 
1º Secretário              2º Secretário 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 02/2023 

01/06/2023 
 

 
SÚMULA: Altera o Anexo I da Lei N. 50-2018, que dispõe 
sobre diárias na Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, e dá 
outras providências.  
 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais, em conformidade com Art. 25 do Regimento Interno, resolve: 
 

 
RESOLVE: 

 
 
Art. 1º - Altera o Anexo I da Lei N. 50-2018, que dispõe sobre diárias na Câmara Municipal 
de Laranjeiras do Sul. 
 

Art. 2º - Em conformidade com o Art. 6º da Lei N. 50-2018 “Os valores das diárias 
constantes na tabela do anexo I poderão ser atualizadas anualmente, mediante Resolução da 
Mesa Executiva da Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, tendo como base a variação da 
inflação oficial acumulado no período através do IGP-M – ìndice Geral de Preços do 
Mercado”. 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, em 01/06/2023. 

 
 

Carlos Alberto Machado                                                                     Tarso Campigotto 
     Presidente                                                                              Vice-Presidente 

 
 

Celso Azevedo                                                                          Ivaldonir Luiz Panatto 
1º Secretário                                              2º Secretário 

 
 
Valeide T. Scarpari Lascoski                                                               Darci Massuqueto 
 
Halisson Z. Galvan                                                                  Rodrigo dos Santos Scheis 
 
 
Ademilson Moraes                                                                      Valmir Barbosa Trindade 
 
 
Ney Becker                                                                                     Antônio Joel Demétrio 
 

 
Jovanildo Viola 

 
ANEXO I 

 
 

TABELA DE REEMBOLSO DE DIÁRIAS  
(Alimentação, hospedagem e transporte urbano nos limites cidade destino) 

 
 

CARGO VALOR DE DIÁRIAS COM VEÍCULO OFICIAL 

Presidente  
do Legislativo 

 (Deslocamento para Municípios do Estado do Paraná)    
R$ 699,32 

(Deslocamento para os demais Estados da União ou Distrito 
Federal) 

R$ 1.048,97 

Vereadores (Deslocamento para Municípios do Estado do Paraná)    
R$ 699,32 

 (Deslocamento para os demais Estados da União ou Distrito 
Federal) 

R$ 1.048,97 

Servidores (Deslocamento para Municípios do Estado do Paraná)    
R$ 699,32 

 (Deslocamento para os demais Estados da União ou Distrito 
Federal) 

R$ 1.048,97 

 
 

 
A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR torna público que requereu ao Instituto 
Água e Terra - IAT a renovação da Licença Ambiental Simplificada - LAS 6934 do seguinte 
empreendimento: Ampliação do SES Laranjeiras do Sul. Endereço: Final da Rua Paraguai, 
saída para o Rio Xavier. Município: Laranjeiras do Sul. 


